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DECRETO N° 51.605, DE 28 DE NOVEMBRO DE 1962.

Promulga o Acérdo sébre Transportes Aéreos entre os Estados
Unidos do Brasil e o Japao, assinado no Rio de Janeiro, a 14 de dezembro de
1956.
O PRESIDENTE DA REPUBLICA,

Havendo o Congresso nacional aprovado, pelo Decreto Legislativo n® 2, de 5 de junho de 1962, o Acbdrdo sObre
Transportes Aéreos entre o Brasil e o Japao, assinado no Rio de Janeiro, a 14 de dezembro de 1956; e havendo sido
trocados em Toquio, a 19 de outubro de 1962, os respectivos instrumentos de ratificagéo:

Decreta que o referido Acérdo, apenso por copia ao presente Decreto, seja executado e cumprido tao inteiramente
como néle se contém.

Brasilia, 28 de novembro de 1962; 141° da Independéncia e 74° da Republica.

JOAO GOULART

Hermes Lima

ACORDO SOBRE TRANSPORTES AEREOS ENTRE OS ESTADOS UNIDOS DO BRASIL E O
JAPAO

O Govérno dos Estados Unidos do Brasil e 0 Govérno do Japéo, considerando:
Que as possibilidades sempre crescentes da aviagdo comercial tém importancia cada vez maior;

Que ésse meio de transporte, por suas caracteristicas essenciais, permitindo comunicagdes rapidas, proporciona o
melhor meio de unir os paises;

Que é conweniente organizar, de forma segura e metddica, os senigos aéreos internacionais regulares, sem prejuizo para
os interésses nacionais e regionais, em face do desenwolvimento da cooperagéo internacional no campo dos transportes
aéreos;

Que é necessario concluir um Acordo que assegure comunicagdes aéreas regulares entre os dois paises; e

Sendo partes da convengao sobre a Aviagao Civil Internacional aberta a assinatura, em Chicago aos sete dias de
dezembro de 1944.

Nomearam, para ésse fim, os seguintes plenipotenciarios:
Os Estados Unidos do Brasil,
Sua Exceléncia o Senhor José Carlos de Macedo Soares, Ministro de Estado das Relagdes Exteriores e
Sua Exceléncia o Senhor Henrique Fleiuss, Ministro de Estado da Aeronautica;
O Japéo:

Sua Exceléncia o Senhor Yoshiro Ando, Embaixador Extraordinario e Plenipotenciario do Japao nos Estados Unidos do
Brasil,

Os quais depois de haverem comunicado seus plenos podéres, achados em boa e devida forma convierem no seguinte:
ARTIGO 1°

Para os fins do presente Acérdo, a ndo ser que o contexto exija outra solugao:

a) a expressao “Autoridades Aeronautica” significa, no caso dos Estados Unidos do Brasil, o Ministério da
Aeronautica e qualquer pessoa ou 6rgéo autorizado a executar quaisquer fungbes atualmente exercidas pelo dito
Ministro da Aeronautica ou fungdes similares, e, no caso do Japao, o Ministério dos Transportes e qualquer pessoa ou
6rgao autorizado a executar quaisquer fungdes atualmente exercidas pelo dito Ministério ou fungdes similares.

b) O térmo “emprésa aérea designada” significa uma emprésa aérea que uma das Partes Contratantes houver
designado, por notificagao escrita a outra Parte Contratante, para a operagao de senigos aéreos nas rotas especificadas
nessa notificacéo, e que tiver a devida permissao de operagao da outra Parte Contratante, de acérdo com as disposigdes
do artigo 3° do presente Acérdo.

ARTIGO 2°

As Partes Contratantes concede-se mutuamente os direitos especificados no Anexo ao Presente Acérdo, a fim de
que sejam fixados os senigos aéreos regulares néle descritos (doravante chamados “senigos convencionados”).

ARTIGO 3°
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1. Cada um dos senigos convencionados pode ser inaugurado imediatamente ou em data posterior, mediante
opc¢ao da Parte Contratante a qual houverem sido concedidos os direitos, mas ndo antes:

a) Que a Parte Contratante a qual houverem sido concedidos os direitos tenha designado uma emprésa ou
emprésas aéreas para a rota ou rotas especificadas;

b) Que a Parte Contratante que concede os direitos tenha dado a devida permiss&o de operacao a emprésa ou
emprésas aéreas em questdo (o que fara sem demora, observadas as prescricbes do paragrafo 2° déste artigo e do
artigo 7°).

2. De tédas as emprésas aéreas designadas se podera exigir que provem as Autoridades Aeronauticas da Parte
Contratante que concede os direitos que estdo habilitadas a preencher as condicbes prescritas pelas leis e
regulamentos normalmente aplicados por essas Autoridades a operacdo de emprésas aéreas comerciais empenhadas
no trafego internacional.

ARTIGO 4°
A fim de prevenir pratica discriminatérias e assegurar igualdade de tratamento:

1. As taxas de qualquer das Partes Contratantes impuser ou permitir que sejam impostas a emprésa ou emprésas
aéreas designadas da outra Parte Contratante para a utilizacdo dos aeroportos e de outras instalacées, ndo serao
maiores do que as que seriam pagas para a utilizagao désses aeroportos e instalagcdes pelas suas aeronaves nacionais
empregadas em senicos internacionais semelhantes.

2. Combustiwveis, oleos Lubrificantes e partes sobressalentes introduzidas no territério da Parte Contratante, ou
postos a bordo de uma aeronave no seu territorio, por outra Parte Contratante, quer por sua propria conta, quer pelas
emprésas aéreas por ela designadas somente para uso de aeronaves de emprésas aéreas da outra Parte Contratante,
gozarao, com respeito a Direitos aduaneiros, taxas de inspegao e outras cobradas pela primeira Parte Contratante, de
tratamento ndo menos fawrawel do que o concedido as emprésas aéreas nacionais emprenhadas em senigos de
transportes aéreo internacional ou as emprésas aéreas da nagao mais favorecida.

3. As aeronawes de uma Parte Contratante utilizadas nos senicos convencionados os suprimentos de
combustivel, 6leos lubrificantes, partes sobressalentes, equipamento regular e provisdes retidos a bordo de tais
aeronaves ficardo isentos, no territérios da outra Parte Contratante, de direitos aduaneiros, taxas de inspegao e direitos
ou taxas semelhantes, ainda que ésses suprimentos sejam utilizados por essas aeronaves em vos dentro désse
territorio.

ARTIGO 5°

Certificados de navegabilidade, certificados de competéncia e licengas emitidos ou validados por uma das Partes
Contratantes e ainda em vigor, serao reconhecidos como validos pela outra Parte Contratante para o fim de operar os
senigcos conwvencionados. Cada Parte Contratante, porém reserva-se o direito de recusar reconhecer, para fins de
sobrevbo do seu territério, certificados de competéncia e licengas concedidas aos seus proprios nacionais pela outra
Parte Contratante ou por qualquer outro Estado.

ARTIGO 6°

1. As leis e regulamentos de uma Parte Contratante, relativas a entrada ou a partida de seu préprio territério, de
aeronaves utilizadas em navegacdo aérea internacional ou a operagdo e navegacdo dessas aeronaves enquanto
estiverem dentro do seu territério, aplicar-se-do as aeronaves da emprésa ou emprésas aéreas designadas da outra Parte
Contratante.

2. As leis e regulamentos de uma Parte Contratante relativos a entrada ou a partida de seu proprio territério, de
passageiros, tripulantes ou carga de aeronaves (tais como regulamentos relativos a entrada, despacho, imigragao,
passaportes, alfandega e quarentena), serdo aplicaveis aos passageiros, tripulantes e carga de aeronaves da emprésa ou
emprésas aéreas designadas da outra Parte Contratante, enquanto estiverem no territério da primeira Parte Contratante.

ARTIGO 7°

Cada Parte Contratante se reserva o direito de negar, retirar ou revogar o exercicio dos direitos especificados no
Anexo ao presente Acordo por uma emprésa aérea designada pela outra Parte Contratante, em qualquer caso em que
nao esteja convencida de que estao entregues a nacionais da outra Parte Contratante uma parte substancial e o controle
efetivo dessa emprésa aérea, ou no caso de essa emprésa aérea deixar de concordar com as leis e regulamentos
referidos no artigo 6° do presente Acbrdo, ou de cumprir de outro modo as condigdes nas quais os direitos séo
concedidos, conforme o presente Acordo e seu Anexo; ou quando a aeronave em operagao nao for pilotada por nacionais
da outra Parte Contratante, exceto nos casos em que as tripulagdes aéreas estiverem sendo treinadas.

Antes do exercicio dos direitos acima especificados, qualquer das Partes Contratantes pode solicitar consulta
entre as Autoridades Aeronauticas das duas Partes Contratantes, devendo tal consulta realizar-se dentro de um periodo
de sessenta (60) dias a partir da data da solicitagao.

ARTIGO 8°
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Se qualquer das Partes Contratantes considerar conveniente modificar os térmos do Anexo, pode, a qualquer
tempo, solicitar consulta com a outra Parte Contratante para ésse fim. Essa consulta sera iniciada entre as Autoridades
Aeronauticas de ambas as Partes Contratantes dentro de um periodo de sessenta (60) dias a partir da data da
solicitagdo. Quando se chegar a acérdo sobre uma modificagéo do Anexo, essa modificagéo entrara em vigor depois de
haver sido confirmada por troca de notas pela via diplomatica.

ARTIGO 9°

1. Se surgir qualquer disputa entre as Partes Contratantes relativa a interpretacdo ou aplicagcdo do presente
Acoérdo, as Partes Contratantes primeiramente se esforcardo para resolvé-las por negociagao multipla.

2. Se as Partes Contratantes nao chegarem a uma solug&o por negociagao,

a) podem convir em submeter a disputa, para que seja emitido um parecer consultivo, a um tribunal arbitral
nomeado por acordo entre elas ou a alguma outra pessoa ou 6rgdo: ou

b) se ndo concordarem com isso ou se, tendo concordado em submeter a disputa a um tribunal arbitral, ndo
puderem chegar a acérdo quanto a sua composigéo, qualquer Parte Contratante podera submeter a disputa ao Conselho
da Organizagao de Aviagéo Civil Internacional para que seja emitido um parecer consultivo;

c) as Partes Contratantes fardo todos os esforgos possiveis, conforme os meios de que dispuserem, para
proceder de ac6rdo com a opinido expressa em qualquer parecer dessa natureza.

ARTIGO 10

Qualquer das Parte Contratantes pode, a qualquer tempo, noticiar a outra sua intengdo de terminar o presente
Acoérdo. Essa notificagcéo sera feita simultdneamente e a Organizagéo de Aviagédo Civil Internacional. Se essa notificacéo
for feita, o presente Acordo terminara nove (9) meses apds a data do recebimento da notificagdo pela outra Parte
Contratante, a menos que a notificagéo do término seja retirada por acérdo entre as duas Partes Contratantes antes de
expirar ésse periodo. Caso o recebimento ndo seja acusado pela Outra Parte Contratante, a notificagdo sera considerada
recebida quatorze (14) dias apds o recebimento da notificagcéo pela Organizagao de Aviagado Civil Internacional.

ARTIGO 11

Se entrar em \igor uma conwencdo de transportes aéreos multilateral geral aceita por ambas as Parte
Contratantes, o presente Acordo sera emendado de modo a ajustar-se as disposi¢des dessa Convengao.

ARTIGO 12

O presente acordo e as notas trocadas nos térmos do artigo 8° seréo registrados na Organizagéo de Aviagao Civil
Internacional.

ARTIGO 13

O presente Acérdo sera ratificado de conformidade com os requisitos constitucionais de cada Parte Contratante e
entrara em vigor na data da troca dos instrumentos de ratificacédo, o que se dara em Téquio, logo que possivel.

ARTIGO 14

O presente Acordo é feito nos idiomas portugués, japonés e inglés. Em caso de divergéncia de interpretagao,
prevalecera o texto em inglés.

Em testemunho do que, os respectivos Plenipotenciarios assinaram o presente Acérdo e néle apuseram os seus
selos.

Feito em duplicata, na cidade do Rio de Janeiro, aos 14 do més de dezembro de 1956.
Pelos Estados Unidos do Brasil:
José Carlos de Macedo Soares
Henrique Fleiuss
Pelo Japao:

Yoshiro Ando
|

O Govérno dos Estados Unidos do Brasil concede ao Govérno do Japao o direito de operar senicos aéreos
internacionais e por intermédio de uma ou mais emprésas aéreas designadas pelo Governo do Japdo nas rotas
especificadas no Quadro |, anexo.

O Govérno do Japado, concede ao Govérno dos Estados Unidos do Brasil o direito de operar senigos aéreos
internacionais por intermédio de uma ou mais emprésas aéreas designadas pelo Govérno dos Estados Unidos do Brasil
nas rotas especificadas no Quadro Il, anexo.
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Il

A emprésa aérea designada por cada uma das Partes Contratantes de Conformidade com as condigdes previstas
do Acdrdo e no presente Anexo gozara, no territério da outra Parte Contratante, de direitos de transito, de escalas para
fins ndo comerciais em todos os aeroportos designados para o comércio internacional de recebimento e de descarga de
passageiros, carga e correspondéncia, nos pontos enumerados nos Quadros anexos.

v

a) A capacidade de transporte aéreo oferecida pelas emprésas de navegacéo aérea oferecida pelas emprésas de
navegacao aérea designadas de ambas as Partes Contratantes observara estritamente os requisitos comerciais;

b) Havera oportunidades justas e iguais para as emprésas aéreas designadas de ambas as Partes Contratantes
operarem nas rotas especificadas nos Quadros;

c) Quando as emprésas aéreas designadas das Partes Contratantes operarem um trecho comum de uma rota,
levardo em consideracao seus interésses reciprocos, de modo a ndo afetarem indevidamente os respectivos senigos;

d) Os senigos oferecidos por uma emprésa aérea de conformidade com o Acordo e o presente Anexo, terdo como
primeiro objetivo o fornecimento de capacidade adequada as exigéncias do comércio entre o pais pelo qual essa
emprésa aérea tiver sido designada e o pais de destino final dos objetos do comércio;

e) O direito de uma emprésa aérea designada de uma Parte Contratante, de embarcar e desembarcar mercadorias
de comércio internacional destinadas a outros paises ou déles provenientes, em um ponto ou pontos especificados nos
Quadros, sera aplicado de conformidade com os principios gerais de desenwolvimento organizado subscritos por ambas
as Partes Contratantes, e ficardo sujeitos ao principio geral de que a capacidade sera relacionada:

1) as exigéncias do comércio entre o pais de origem e os paises de destino;
2) as exigéncias da exploragao de linhas aéreas diretas, e

3) as exigéncias do comércio da area pela qual passa a emprésa aérea depois de levar em consideragao os
senicos locais e regionais.

\Y

As autoridade Aeronduticas competentes das Partes Contratantes se consultardo, a pedido de qualquer uma
delas, para determinar até que ponto estdo sendo observados os principios estabelecidos na Segéo IV acima pelas
empresas aéreas designadas pelas Partes Contratantes, a fim de impedir que uma proporgéo injusta de objetos de
comércio seja desviada de qualquer emprésa aérea designada por violagdo de qualquer dos principios enunciados em
outra passagem do Acdrdo ou do presente Anexo, contando que essa consulta ndo tenha o efeito de suspeitar qualquer
acao que seja eventualmente tomada por qualquer das Partes Contratantes para ésse fim.

VI

As autoridades Aeronauticas de qualquer das Partes Contratantes fornecerdo as Autoridades Aeronauticas da
outra Parte Contratante, a pedido desta, os dados estatisticos periddicos ou outros quaisquer, que sejam razoavelmente
solicitados para o fim de ser fiscalizada a capacidade oferecida nos senigos convencionados pelas emprésas aéreas da
primeira Parte Contratante. Esses dados incluirdo tédas as informacdes necesséarias para se \erificar o volume do
transporte de natureza comercial feito por essas emprésas nos senigos convencionados.

VI

Se a emprésa ou emprésas aéreas designadas de uma Parte Contratante estiverem temporariamente
incapacitadas, por motivos dependentes da outra Parte Contratante, de valer-se das disposi¢cdes do paragrafo b da
Secdo IV, as Partes Contratantes reverdo a situagado, com o objetivo de ajudar a referida emprésa ou empresas aéreas a
aproweitar plenamente a justa e igual oportunidade de participar dos senicos, da forma prevista naquele paragrafo.

VI

a) As tarifas de qualquer senigo convencionado serdo fixadas em niveis razoaweis, levando-se na devida conta
todos os fatores relevantes, inclusive o custo da operagdo, lucro razoawel, as caracteristicas do senico, tais como os
padrdes de welocidade e acomodacdo, e as tarifas de outras emprésas aéreas, para qualquer Parte das rotas
especificadas. Essas tarifas serao fixadas de acérdo com as disposicdes desta Secao;

b) Sempre que possivel, as emprésas aéreas designadas interessadas chegaréo a acérdo sbbre as tarifas, por
meio do mecanismo da fixagdo de taxas da Associagcdo dos Transportes Aéreos Internacionais. Quando isso nao for
possivel, as tarifas relativas a cada uma das rotas especificadas e seus trechos serdo ajustadas entre as emprésas
aéreas designadas interessadas. Em qualquer caso, as tarifas assim ajustadas ficardo sujeitas a aprovagdo das
Autoridades Aeronauticas de ambas as Partes Contratantes.

c) A emprésa ou emprésas aéreas designadas de cada Parte Contratante registrardo junto as Autoridades
Aeronauticas da outra Parte Contratante, de acordo com os respectivos regulamentos ou diretrizes de tais Autoridades
qualquer tarifa determinada nos térmos do paragrafo b desta Secéo que pretenda fixar, pelo menos trinta (30) dias antes
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da data na qual pretenda que a tarifa entre em \igor, contanto que as Autoridades Aeronauticas das Partes Contratantes
variem, por acordo em casos determinados, o periodo de trinta (30) dias.

d) Se as emprésas aéreas interessadas nao puderem entrar em acordo sbébre as tarifas, ou se as Autoridades
Aeronauticas de qualquer das Partes Contratantes ndao aprovarem as tarifas a elas submetidas, de acérdo com as
disposicdes do paragrafo b desta Sec¢ado, as Autoridades Aeronauticas das Partes Contratantes se esforgardo por chegar
a acordo a respetio das tarifas apropriadas.

e) Se nido se puder chegar ao acbrdo previsto no paragrafo d desta Secdo, a disputa sera resolvida de
conformidade com as disposi¢des do artigo 9° do Acédrdo.

f) Nenhuma tarifa nova entrara em vigor se as Autoridades Aeronauticas de qualquer das Partes Contratante ndo
se satisfizerem com ela, exceto nos térmos do subparagrafo ¢ do paragrafo 2 do artigo 9° do Acérdo. Prevalecerdo as
tarifas ja em vigor enquanto néo forem determinadas as tarifas de conformidade com o disposto nesta segéao.

Mudancas por substituicdo ou acréscimo, feitas por qualquer das Partes Contratantes no pontos das rotas
descritas nos Quadros, exceto mudangas nos pontos do territério da outra Parte Contratante, ndo serdo consideradas
modificagdes do presente Anexo. As Autoridades Aeronauticas de qualquer das Partes Contratantes podem, portanto,
proceder unilateralmente a essas mudangas, contanto que seja feita notificagdo de qualquer mudanga, sem demora as
Autoridades Aeronauticas da outra Parte Contratante.

Se, como resultado dessas mudangas, as Autoridades Aeronauticas da outra Parte Contratante verificarem que,
observado o principio exposto na secao IV do presente Anexo, os interésses das suas emprésas aéreas ficam
prejudicados por essas mudangas, na medida em que impliquem o transporte, pela emprésa ou emprésas aéreas da
primeira Parte Contratante, entre os pontos do territério da segunda Parte Contratante e o novo ponto do territério de um
terceiro pais, as Autoridades Aeronauticas das duas Partes Contratantes se consultardo com o fim de chegar a ac6rdo
satisfatorio.

X

Enquanto o Acérdo estiver em vigor, as Autoridades Aeronauticas de ambas as Partes Contratantes permutarao,
prontamente, informacdes relativas as autorizagbes dadas as respectivas emprésas aéreas designadas para operar nas
rotas especificadas nos Quadros ou em qualquer parte delas. Tal permuta de informagdes incluira, particularmente,
copias de autorizagbes concedidas juntamente com as modificagcdes que sejam feitas periddicamente.

Pelos Estados Unidos do Brasil:
José Carlos de Macedo Soares
Henrique Fleiuss
Pelo Japéo:

Yoshiro Ando
QUADRO |

Rotas a serem operadas pela emprésa ou Emprésas Aéreas designadas do Japéo:
| - Pontos no Japéao - Pontos no Pacifico Norte - Pontos na Costa Ocidental do Canada e ou na Costa Ocidental
dos Estados Unidos da América - Cidade do México ou Havana - Panama - Bogota e ou Caracas - Manaus - Goiania -
Rio de Janeiro e ou Séo Paulo, em ambos os sentidos.

Il - Pontos no Japéao - Pontos no Pacifico Central - Pontos na Costa Ocidental dos Estados Unidos da América -
Cidade do México ou Havana - Panama - Bogota e ou Caracas - Manaus - Goiania - Rio de Janeiro e ou S&do Paulo, em
ambos os sentidos.

Os senigcos convencionados oferecidos pela Emprésa ou Emprésas Aéreas do Japao nessas rotas comegardao em
um ponto no Territéro do Japdo, mas outros pontos em qualquer das rotas podem, a escolha da Emprésa Aérea
designada, ser omitidos em qualquer ou em todos o0s VOos.

Nota: Enquanto nao ficar aparelhada, a rota Manaus - Goiania - Rio de Janeiro sera substituida, provisoriamente,
pela seguinte rota: Belém - Barreiras - Rio de Janeiro.

QUADRO I

Rotas a serem operadas pela Emprésa ou Emprésas Aéreas designadas do Brasil:
| - Pontos nos Estados Unidos do Brasil - Caracas e ou Bogota - Panama - Havana ou Cidade do México - Pontos
na Costa Ocidental dos Estados Unidos da América e ou na Costa Ocidental do Canada - Pontos no Pacifico Norte -
Toqui e ou Osaca, em ambos os sentidos.

Il - Pontos nos Estados Unidos do Brasil - Caracas e ou Bogota - Panama - Havana ou Cidade do México - Pontos
na Costa Ocidental dos Estados Unidos da América - Pontos no Pacifico Central - Osaca e ou Téquio, em ambos os
sentidos.
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Os senigos convencionados fornecidos pela Emprésa ou Emprésas Aéreas designadas dos Estados Unidos do
Brasil nessas rotas comegardo em um ponto no Territério dos Estados Unidos do Brasil, mas outros pontos em qualquer
das rotas podem, a escolha da Companhia de navegacao aérea, ser omitidos em qualquer ou em todos os voos.

Nota: O Aerop6rto de Osaca sera usado quando estiver pronto para os Senigos Aéreos Internacionais.
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